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REQUERIMENTO Nº 222/2014
Solicita informações referentes ao Decreto Municipal nº 7.964/2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que através do Ofício Presidente Certidão nº 11/2014, de 23 de janeiro de 2014, este Vereador, nos termos da Lei nº. 2.740, de 05/12/2002, em seu artigo 12, parágrafo único, solicitou a expedição de Certidão, para fins de denominação, do CEC – Brasital (doc. 01).
Considerando que em resposta, através do Ofício nº 13/2014 – DPM, de 11 de fevereiro de 2014, o Diretor do Departamento de Planejamento da Prefeitura Sr. Sérgio Ricardo De Angelis, informou que “...o CEC – Brasital é denominado oficialmente como “Centro Educacional e Cultural Brasital”, através do Decreto nº 3.526 de 25 de setembro de 1989 (anexo).” (docs. 02/03).
Considerando que para a surpresa deste Vereador o Excelentíssimo Senhor Prefeito, através do Decreto nº 7.964, de 30 de junho de 2014 (doc. 04), deu nova denominação (“Centro Educacional, Cultural e Turístico BRASITAL”) ao citado imóvel, revogando o Decreto nº 3.526 de 25 de setembro de 1989.
Considerando que dispõem os artigos 12 e 13 da Lei nº 2.740, de 05/12/2002 (doc. 05), respectivamente:

“Art. 12 Somente através de lei, de iniciativa do Poder Legislativo, poderá ser dada denominação a logradouros públicos, desde que devidamente oficializados, conforme normas previstas nesta legislação...”

“Art. 13 Consideram-se oficialmente denominados os logradouros referidos em leis e decretos de denominação ou oficialização, vigentes anteriormente à data da publicação desta Lei.” 

Posto isto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O Executivo irá revogar, através de outro decreto com repristinação, o Decreto nº 7.964, de 30 de junho de 2014 - haja vista que o mesmo contraria o disposto nos artigos 12 e 13 da Lei nº 2.740, de 05/12/2002-, para que volte a vigorar o Decreto nº 3.526, de 25 de setembro de 1989?
1.1. Se afirmativo, enviar cópia do novo decreto a este Vereador.

1.2. Se negativo, justificar.  
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 21 de agosto de 2014.
DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES 

(DONIZETE CARTEIRO) 
Vereador 
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